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|A_Opeérdgdo Desmonte - -
iteralfiénté desmontada

Seré que houve alguém, neste pafs da “Nova”
Republica, que se tenha iludido com a Operagao
Desmonte? Se houve, a iluséo durou pouco, como, de
resto, todas as ilusdes porventura provocadas por
intengdes proclamadas ou propositos manifestados
pelo governo Sarney.

Antes de se reunir, na tarde de segunda-feira,
com seus dois principais assessores econdmicos, pa-
ra discutir o projeto de Orgamento Geral da Uniéo
para 1989, o presidente se reunira com seus assesso-
res polfticos. O que tornou perfeitamente inatil a
segunda reunio. Maflson da N6brega e Jodo Batista
de Abreu certamente ouviram do presidente aquilo
que o publico externo ouviu logo depois, primeiro do
\ider do governo no Senado, Marcondes Gadelha e,
depois, do porta-voz oficial do Palécio do Planalto.

Ou seja, que a Operagéao Desmonte estava literal-
|mente desmontada. Nada daquilo que um jornal de
Brasflia publicara no domingo como sendo as medi-
das praticas propostas pelos dois ministros para re-
dimensionar a maquina estatal em func¢éo da nova
distribuicdo da Receita Federal determinada pela
futura Constituicéo, e tendo em vistao compromisso
assumido com o FMI de reduzir o déficit publico a
2% do PIB a partir de uma (hipotética) reducéo,
neste exercicio orcamentério, de 4% do PIB, era para
valer.

Nem extingéo de ministérios, nem de outros or-
géos da administracao federal, nem muito menos
qualquer dispensa de funcionérios oclosos, desde j4,
ou que se tornaréo ociosos depois do corte de 17% na
r(iceita tederal em beneficio de Estados e municf-
pios.

O que permanece, segundo aqueles que falaram
pelo governo, s80 os propositos de austeridade. Cabe
a0 publico externo tentar entender como se instaura
a austeridade sem reduzir os compromissos financei-
ros do governo, e cabe também a esse publico externo
sopitar a sua curiosidade para ver o que val aconte-
lcer na reunido do presidente, amanhé, com todo o
|seu ministério, na qual certamente néo serio poucos
los ministros que terdo argumentos semelhantes aos
do dr. Aureliano Chaves para dizer que néo ha mais o
que cortar nas suas respectivas éreas.

O argumento do ministro das Minas e Energia,
bstracédo feita da prioridade numero um deste pafs

nflacdo que antes de ser hiper j& provocou uma

se mantivesse nas proporgdes de hoje até 1992, evita-
a qualquer racionamento de energia naquele ano,
esmo que fossem cortados 0s investimentos no

mento do consumo. No caso — mals do que prové-

idade da energia gerada...

Mas, como fica claro nas declaragoes do senador
Gadelha, ndo é com isso que o presidente Sarney
est4 preocupado no momento em que se desmonta a
Operacao Desmonte. Segundo o senador, o que 0
preocupa, em primeiro lugar, é a pressa com que O
ideputado Ulysses Guimarées vem conduzindo os
trabalhos da Constituinte. Sarney gostarla que 0s
trabalhos andassem mais devagar por uma questdo
de “estratégia politica”: ele acredita que,se a nova
Constituigdo demorar a ser promulgada, o orgamen-
to de 1988 podera ser montado ainda de acordo com
o atual texto constitucional, com a mesma sistema-
tica de distribui¢édo da receita tributéria em vigor no
momento. Assim, o governo federal néo perderia
este ano os 17% da receita com impostos que a nova

onstituigéo transfere para os Estados e municipios
e em conseqiiéncia nfo perderia o poder polftico

educéio das atividades econdmicas que, ainda que

tor, simplesmente porque néo haveria qualquer’

el se a austeridade néo for para valer — de instalar- -
se a hiperinflacdio, entdo haveria em 1992 farta ocio-

Tdecorrente do atual sisterna de distribuigéo de ver-
bas e n#io precisaria fazer os cortes drasticos previs-
tos no orcamento ora em discuss#o.

O raciocinio é absolutamente falso. Apenas uma
[parte dos cortes previstos na Operacdo Desmonte
esta diretamente ligada & divisdo dos tributos criada
pela Assembléia Constituinte. Muito antes disso, os
ministros da Fazenda e do Planejamento ja traba-
Thavam com a necessidade de reduzir, drasticamen-
te, as despesas do setor ptuiblico. Em primeiro lugar,
para equilibrar as finangas oficiais, condigéo primei-
ra para controlar a inflagio. Em segundo lugar, por-
que na renegociacéo da dfvida externa, para escapar
da moratéria dogmética do PMDB e suas drasticas
conseqiléncias, Maflson da N6brega assumiu o com-
promisso — como dissemos antes — de conter o
déficit publico este ano em 4% do PIB e reduzi-lo em
11989 para 2% do produto interno. Portanto, mesmo
que a Constituinte atrase, mesmo que parte do capf-
tulo tributério da Constituicéo que vem af ndo valha
para 0 ano que vem, a Operagiio Desmonte continua
sendo uma necessidade, ainda que néo precise ser
chamada de Operacio Desmonte. Até ontem acredi-
tavamos que a divulgacéo antecipada de parte dos
planos de cortes no orgamento havia sido arquiteta-

/|da por funcionérios do governo que seriam atingidos

pelos cortes, para tentar uma reagéo em cadeia con-

‘Itra os planos de austeridade dos dois ministros eco-

Indmicos. Hoje j& temos davidas quanto a esta inter-
pretacdio. E possfvel que a iniciativa de “vazar” o
jdocumento tenha partido dos préprios ministérios
ﬁ'esponsaveis pelo orgcamento, numa tentativa de
‘tnostrar & opinifio publica brasileira o que precisaria
%ﬁr feito e eles pretendiam fazer mas n#o conse-
{ am.

Esté claro que Maflson da N6brega e Jodo Batis-
ia de Abreu saem mais uma vez derrotados nos seus

{esforcos para fazer o que os verdadeiros interesses

do Pafs exigem que se fa¢a. Mals uma vez o monstro
estatal engoliu quem pretendeu domaé-lo. Com a

cumplicidade do presidente Sarney.

O mesmo Sarney que no dia 16 de margo de 1985,
ainda como vice-presidente, lendo perante o ministé-
rio que tomava posse um discurso escrito pelo entéo
doente presidente Tancredo Neves, ameagou: “N&o
abrirel méo da posicéo de condutor da polftica eco-
ndémica do Pafs e nfo permitirei que o ministério se
divida em dois: os comprometidos com a austerida-
de e os comprometidos com os gastos. Em meu go-

."vgmo, todos os ministros e dirigentes de empresas
|ptblicas terfo de estar igualmente comprometidos
+com a parciménia nas despesas. Faltaria ao governo

a verdadeira autoridade, o legitimo poder de persua-

"isfo, caso lhe faltasse a disposicio de impor a si

mesmo o comportamento que espero obter dos va-

.[rios segmentos da sociedade”.

A disposicéo era de Tancredo, néio dele, que

nunca teve jeito para exercer a verdadeira autorida-
,|de e nem disposi¢éo para se valer do legitimo poder

de persuasio.




